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9.
Projeto de Saúde Pública

9.1.
Objetivos

Os objetivos do Projeto de Saúde são:

-
preservar e melhorar a saúde da população. Neste sentido, o projeto abrange tanto ações de saúde curativa e preventiva dos trabalhadores e da população da área diretamente afetada, como também ações que evitem o agravo das condições sanitárias da região;

-
acompanhar as mudanças que possam ocorrer no quadro sanitário, em virtude das alterações ambientais decorrentes da implantação da usina;

-
promover ações e gestões institucionais com o objetivo de prestar assistência de saúde à população afetada pelo empreendimento.

Atender ao condicionante 2.1.5 da licença Prévia 020/97 do IBAMA.

9.2.
Justificativa

O Estudo de Impacto Ambiental – EIA do AHE Itapebi, indicou a possibilidade de ocorrência de impactos sobre a saúde humana em decorrência de sua implantação, vinculadas, especialmente, às alterações no meio ambiente ocasionadas pela formação do reservatório e pela presença, durante as obras, de um contingente de trabalhadores concentrados, basicamente, no canteiro de obras em Itapebi.

Os indicadores de saúde têm assumido uma grande relevância no que tange aos estudos a respeito da qualidade de vida das populações humanas, em função de sua grande sensibilidade às condições ambientais e sócio-econômicas. Isto significa dizer que as populações sujeitas a condições precárias de saneamento, habitação, com baixos níveis de renda, ou convivendo em ambientes insalubres, estão mais dispostas aos agravos à saúde, o que deve se refletir nos indicadores de morbidade e mortalidade, principalmente.

A região onde será construída a usina de Itapebi, segundo as informações obtidas nas prefeituras dos municípios da Área de Influência do empreendimento, corroboradas com os dados levantados nos estudos de diagnóstico apresentados no EIA/RIMA, caracteriza-se pela existência de um quadro de saúde marcado pela ocorrência de casos de doenças ligadas a condições sanitárias desfavoráveis – as diarréias, verminoses e parasitoses.

Os dados levantados durante a pesquisa sócio-econômica reafirmam este cenário, onde a maior parte das famílias indicaram como eventos mais comuns as “dores de barriga” e o tratamento contra vermes.

Aliam-se a estes dados as dificuldades das prefeituras municipais em administrar os problemas de saúde pública em função das limitações orçamentárias, que se traduzem em limitações de recursos materiais – instalações, ambulâncias, equipamentos, instrumentos, materiais e medicamentos – e restrições no quadro de recursos humanos – médicos, técnicos, enfermeiros, auxiliares.

Com a introdução do aproveitamento hidrelétrico de Itapebi, inicialmente, a mobilização da mão-de-obra poderá acarretar na presença de indivíduos provenientes de outros municípios. Serão gerados cerca de 1.700 postos de trabalho. Em relação às condições de saúde, o novo contingente representará, principalmente, a possibilidade de fortalecimento de processos endêmicos, bem como de fatores de pressão sobre a infra-estrutura de saúde existente.

Durante as obras, toda a regulamentação existente sobre as condições de trabalho na construção civil, especialmente as Normas Regulamentadoras do Ministério da Saúde, deverão ser respeitadas e implementadas. O cumprimento destas normas contribuirá para a minimização dos impactos passíveis de ocorrência em função da existência operacional de alojamentos, refeitórios, ambulatórios, dentre outras estruturas pertinentes às obras.

A formação do reservatório significará um evento de grande relevância no contexto das modificações ambientais com reflexos nas condições de saúde então vigentes nos municípios atingidos pela elevação das águas do rio Jequitinhonha. Poderão ser formados ambientes propícios ao estabelecimento de processos de reprodução e disseminação de vetores, elevando as possibilidades de agravamento de doenças infecto-parasitárias.

Desta forma, as ações relacionadas ao aproveitamento hidrelétrico de Itapebi, ao representar um fator de alteração ambiental da região de sua implantação cujos efeitos poderão ter reflexos sobre a saúde humana, deverão prever o desenvolvimento de medidas capazes de monitorar a possibilidade destas interferências e minimizá-las e/ou mitigá-las. Neste sentido, o desenvolvimento do Projeto de Saúde Pública justifica-se pela necessidade de tais ações, face às alterações provocadas pelo empreendimento.

9.3.
 Metodologia

A metodologia adotada para o desenvolvimento deste Projeto considera os diversos aspectos que norteiam o próprio conceito de Saúde Pública. A definição da abrangência de ações nesta área evidencia-se como um fator de fundamental importância, uma vez que nos locais onde o quadro de saúde mostra-se desfavorável – como na região de influência do AHE  Itapebi – a demanda por políticas de saúde pública sobrepõem-se aos objetivos primários dos projetos de cunho sócio-ambiental.

Assim sendo, a distinção entre os objetivos de mitigação, controle e compensação de projetos de saúde que compõem Projetos Ambientais e as carências básicas e demandas não atendidas pelo poder público neste setor torna-se, muitas vezes uma tarefa de difícil assimilação pelas comunidades mais diretamente atingidas pelos empreendimentos sujeitos a processos de licenciamento ambiental.

No entanto, se por um lado o empreendimento não está associado a condições de saúde pré-existentes não favoráveis, por outro, sua implementação e operação não deverão, ao menos, agravar o quadro então vigente.

Neste sentido, uma contribuição importante pode ser observada através do texto de autoria de Luis David Castiel, pesquisador do Departamento de Epidemiologia e Métodos Quantitativos em Saúde da ENSP, que a seguir, reproduz-se, em parte.

“A expressão Saúde Pública pode dar margem a muitas discussões quanto sua definição, campo de aplicação e eventual correspondência com noções veiculadas, muitas vezes, de modo equivalente, tais como "Saúde Coletiva", "Medicina Social/Preventiva/Comunitária", "Higienismo", Sanitarismo". Em geral, a conotação veiculada pela instância da "Saúde Pública" costuma se referir a formas de agenciamento político/governamental (programas, serviços, instituições) no sentido de dirigir intervenções voltadas às denominadas "necessidades sociais de saúde". 

Já "Saúde Coletiva", em síntese, implica em levar em conta a diversidade e especificidade dos grupos populacionais e das individualidades com seus modos próprios de adoecer e/ou representarem tal processo, e que, não necessariamente, passam pelas instâncias governamentais ditas responsáveis diretas pela saúde pública. 

"Medicina Social/Preventiva/Comunitária" tende a indicar uma área disciplinar/acadêmica que estudaria o adoecer para além de sua dimensão biológica. Na verdade, em linhas gerais, está voltada para abordá-la ao nível de determinantes sócio/ político/ econômico/ ideológicos.”

“Alguns consideram "Saúde Coletiva" como categoria que abrange a corrente crítica constituída pela Medicina Social, pelo movimento preventivista, representado pelos Departamentos de Medicina Preventiva e Social de diversas Faculdades Médicas e por alguns componentes institucionalizados em nível estatal da própria área da "Saúde Pública".

Pode-se identificar pelo menos cinco conotações diferentes em que a expressão "saúde pública" é empregada (sem incluir hibridismos): 1) o termo "pública" equivale ao setor público, governamental; 2) pode incluir a participação da comunidade organizada, o "público"; 3) identifica-se aos serviços dirigidos à dimensão coletiva (por ex.: saneamento); 4) acrescenta ao anterior serviços pessoais dirigidos a grupos vulneráveis (por ex. Programas de Saúde Materno Infantil); 5) refere-se a problemas de elevada ocorrência e/ou ameaçadores. 

De qualquer modo, parece haver consenso com a caracterização do campo da Saúde Pública mediante dois amplos critérios: a) a vinculação ao aparelho de Estado; e b) a dimensão coletiva como objeto de intervenção.

Claro está que tal categorização é por demais abrangente. Conforme as circunstâncias, os campos se interpenetram e nem sempre é possível fazer distinções bem delimitadas quanto aos respectivos domínios e fronteiras. Pode-se conjeturar, enfim, que a compreensão do que seja "Saúde Pública" resulte, em última análise, de pontos de vista dos indivíduos/grupos sócio-econômicos-culturais, condicionados pelas suas idéias acerca do mundo que nos rodeia, conforme os respectivos interesses, crenças, concepções. Mas, sobretudo, sob as determinações da correspondente formação sócio-econômica.

(...) iremos considerar Saúde Pública como um domínio genérico de práticas e conhecimentos organizados institucionalmente em uma dada sociedade dirigidos a um ideal de bem-estar das populações - em termos de ações e medidas que evitem, reduzam e/ou minimizem agravos à saúde, assegurando condições para a manutenção e sustentação da vida humana.”
O projeto de saúde pública ora apresentado está norteado, portanto, pela concepção de que as ações de saúde pública consistem em procedimentos e “medidas que evitem, reduzam e/ou minimizem agravos à saúde” para a comunidade, e neste caso, daquelas condições ligadas à implantação e operação do AHE Itapebi.

A dimensão “público” vincula-se também à necessidade de articulação nos domínios das ações levadas a cabo pelas instituições responsáveis pela política de saúde de um modo mais amplo, em abrangência municipal e estadual. A articulação desejada poderá se dar através de convênios entre o empreendedor, prefeituras e secretarias de saúde, visando a compatibilização de propostas e maximização dos benefícios advindos dos investimentos do empreendimento no processo de mitigação das interferências por ele ocasionadas.

9.4.
Procedimentos Operativos

Para o desenvolvimento do projeto, deverão ser observadas as seguintes atividades:

-
articulação institucional com os órgãos de saúde atuantes na região;

-
elaboração de uma base de dados em saúde;

-
ações de vigilância e monitoramento das condições de saúde;

-
educação em saúde para os trabalhadores das obras;

-
monitoramento das condições de saúde nos canteiros, alojamentos e nos demais  componentes da infra-estrutura associadas às obras.

9.4.1.
Articulação Institucional com os Órgãos de Saúde Atuantes na Região

Esta atividade caracteriza-se pela busca do diálogo com as instituições de saúde da região, especialmente as secretarias municipais de saúde, secretarias estaduais e a Fundação Nacional de Saúde, para o estabelecimento de convênios e a adoção de estratégias de trabalho voltadas à implementação do Projeto de Saúde. 

No esquema a seguir, ilustram-se as principais procedimentos desta atividade. 
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O estabelecimento de convênios e /ou acordos decorrerá do estudo do PBA e dos demais projetos levados a cabo pelas instituições de saúde consultadas, de modo que, caso ocorram, os convênios estarão baseados em objetivos e metas ligadas ao propósito de atender às necessidades de mitigação e controle das condições de saúde alteradas pelo empreendimento, em harmonia com as demais ações na área de saúde eventualmente desenvolvidas ou planejadas.

Dentre as ações passíveis de serem incorporadas aos convênios, destacam-se:

-
atividades de monitoramento e acompanhamento das condições sanitárias e de saúde nas áreas afetadas pelo empreendimento – um convênio deverá ser firmado com instituição capacitada a realizar atividades de pesquisa, coleta de dados, análise de resultados e indicação de cenários, especialmente sobre as condições de saúde das comunidades próximas ao empreendimento. Dentre estas atividades destacam-se o monitoramento das condições sanitárias das áreas próximas ao futuro reservatório em função da possibilidade de ploriferação de vetores e o monitoramento e encaminhamento de possíveis casos de acidentes com animais peçonhentos em função da sobrelevação das águas

-
apoio à infra-estrutura de saúde no período de desenvolvimento das obras, visando disponibilizar recursos para o atendimento dos trabalhadores. Neste caso, além dos ambulatórios que serão construídos nos canteiros de obras, como será adiante mencionado, as empreiteiras deverão estabelecer convênios com clínicas e hospitais da região, de modo a não sobrecarregar a infra-estrutura local de saúde. Tanto a construção dos ambulatórios como o estabelecimento de estratégias para o atendimento médico de trabalhadores, são previstos nas Normas Regulamentadoras do Ministério da Saúde.

O elenco de instituições a serem atuantes neste Projeto, poderá incluir instituições como: 

-
a Fundação Nacional de Saúde; e a -
a FIOCRUZ – Fundação Oswaldo Cruz, como apoio do instituto Butantã, e das secretarias estaduais e municipais de saúde e dos Consórcios Intermunicipais de Saúde.

A articulação institucional deverá ocorrer no período imediatamente anterior ao início das obras, tendo como base o Projeto Básico Ambiental. Para tanto, o empreendedor deverá pesquisar e confirmar quais as instituições atuantes, através de levantamentos junto às prefeituras e à comunidade. 

Caberá ao empreendedor divulgar o PBA e os demais documentos pertinentes, junto aos órgãos de saúde, de modo a iniciar os procedimentos de contato com os mesmos. O processo de discussão institucional deverá envolver reuniões técnicas e administrativas, voltadas ao estabelecimento de expedientes a serem adotados e respeitados conforme a legislação em vigor sobre convênios com instituições públicas, objetivando-se a transparência das ações junto à comunidade.

As metas, prazos de vigência, formas de administração, recursos e origem dos recursos serão detalhados mediante o processo de acordos inerentes ao estabelecimento dos convênios, sendo, portanto, definidos mediante as interações com as instituições de saúde. 

9.4.2.
Elaboração de uma Base de Dados em Saúde

A base de dados em saúde se caracterizará pela formação de um banco de informações organizadas e planejadas para dar o suporte técnico necessário às ações propostas pelo projeto.

Atualmente, a Fundação Nacional de Saúde tem buscado implementar projetos de informação em saúde através da alimentação de um banco de dados, especialmente em relação as doenças de notificação compulsória. A experiência desta instituição e das ações desenvolvidas pelas secretarias poderá enriquecer o planejamento da base de dados em saúde deste projeto. Neste sentido, as instituições serão consultadas, objetivando-se a otimização dos levantamentos e a troca de informações.

Um dos projetos desta instituição consiste no trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde, implantado nos municípios da Área de Influência. Em Itapebi há cerca de 17 agentes (um para cada 150 famílias) e em Itagimirim, 11 agentes (um para cada 100 famílias). Salto da Divisa e Itarantim também contam com agentes comunitários de saúde. Desta forma, o trabalho dos agentes poderá contribuir para a manutenção das informações de saúde, permitindo a obtenção de informações nas áreas atingidas pelo empreendimento. 

A base de dados em saúde deverá reunir as informações em níveis municipais e também nos locais atingidos pelo empreendimento. Desta forma, serão levantados, dentre outros, dados os níveis municipais relativos à:

-
Urbanização;

-
Instalações sanitárias;

-
Abastecimento de água;

-
Doenças de Notificação Compulsória, com destaque as DST – Doenças Sexualmente Transmissíveis e Doenças de Veiculação Hídrica;

-
Padrões de morbidade e mortalidade;

Para as áreas diretamente atingidas:

-
número de pessoas segundo sexo e idade (especialmente menores de 1 ano de idade);

-
casos de doenças de notificação compulsória, com destaque as DST – Doenças Sexualmente Transmissíveis;

-
nível de renda das famílias;

-
condições sanitárias das habitações;

-
formas de abastecimento de água;

-
dados sobre a qualidade da água consumida;

-
áreas de risco a formação de ambientes propícios a ploriferação de vetores.

Para a formação da base de dados serão realizadas:

-
elaboração de formulários de pesquisa, a ser utilizado nos levantamentos de campo;

-
pesquisa de campo junto as famílias atingias pelo empreendimento e das áreas atingidas e próximas;

-
identificação geográfica dos eventos e fenômenos relevantes ao quadro de saúde (localização de possíveis casos de doenças e locais onde existam vetores ou que são potencialmente abrigos para seu desenvolvimento);

A base de dados deverá ser continuamente atualizada, através de pesquisas e levantamentos realizados a cada 6 meses, ou seja, 2 vezes ao ano durante o período de construção da usina e nos primeiros 4 anos de sua operação. 

9.4.3.
Ações de vigilância e monitoramento das condições de saúde

Estes procedimentos consistem em ações de controle e vigilância de ocorrência de possíveis processos endêmicos, de modo a observar as condições nos locais atingidos pelo empreendimento e as modificações advindas das alterações ambientais.

Os levantamentos ocorrerão nas áreas afetadas  pelo empreendimento, especialmente em Itapebi, município mais afetado em relação a perda de áreas, e Salto da Divisa, que terá parte de sua área urbana atingida pelo reservatório.

Serão observados os fatores biológicos, ambientais e sócio-culturais que podem ter influência sobre os padrões epidemiológicos e sanitários da região. As principais atividades são:

a)
Identificação e Espacialização dos Locais mais Propícios a Formação de Criadouro de Vetores;

No que se refere à distribuição de caramujos vetores de doenças, a bacia do rio Jequitinhonha encontra-se dentro da área de ocorrência de espécies do gênero Biomphalaria, grupo este no qual se incluem taxa que atuam como hospedeiros intermediários do agente etiológico da esquistossomose (i.e., Schistossoma mansoni). 

Tais taxas foram observadas em alguns tributários e em depressões alagadas situadas dentro da área de influência da AHE Itapebi. Assim sendo, foi inserido, no Projeto de Monitoramento Limnológico e da Qualidade de Água, subprojeto de Monitoramento de Bentos que irá, dentre outros resultados esperados, acompanhar a potencial evolução das populações destes vetores no interior do reservatório mapeando as áreas de ocorrência.

O mapa gerado em cada campanha será disponibilizado à população. Este mapa indicará, dentre outros aspectos, as áreas de ocorrência da espécie e os locais com maior concentração de indivíduos, sendo desta forma uma ferramenta para a orientação quanto aos locais com maiores ou menores restrições de uso em atividades diversas, tais como recreação, irrigação etc..

Caso se identifique uma situação que possa levar a problemas relacionados à saúde pública, os técnicos envolvidos no programa elaborarão medidas que reduzam os estoques populacionais sem causar agressões aos ecossistemas aquáticos e, desta forma, sem comprometer a pesca no reservatório.

Além de caramujos vetores de doenças, a região conta ainda com outras espécies animais que podem causar danos à saúde, quer seja por serem reservatórios de zoonoses, quer seja por serem peçonhentas. O programa de monitoramento da fauna, em especial aquele relacionado com o monitoramento da unidade de conservação se ocupará, dentre outras atividades, na produção de documentos (i.e., cartazes educativos, apostilas, livros) que informem à população as características gerais das espécies em questão e os procedimentos que devem ser adotados no sentido de se evitar o contágio de doenças, bem como os procedimentos médicos necessários para o tratamento de eventuais acidentes.

b)
Acompanhamento do Quadro Nosológico Local

Esta atividade  consistirá no levantamento e acompanhamento das estatísticas sobre as doenças da população, bem como das características dos indicadores de morbidade. A ação estará orientada ao levantamento de dados para o contexto municipal bem como para as áreas mais diretamente atingidas pelo reservatório. Especial atenção será dispensada às Doenças Sexualmente Transmissíveis, face à inserção social dos trabalhadores, bem como às doenças de veiculação hídrica, ligadas, em geral, à qualidade das águas e às condições de saneamento.

c)
Acompanhamento da Demanda por Saúde dos Trabalhadores nas Obras

Serão observados as formas de atendimento oferecido aos trabalhadores e a efetiva necessidade dos mesmos, de modo a identificar possíveis pressões sobre a infra-estrutura local de saúde. Serão acompanhados os prontuários dos trabalhadores, especialmente em relação a vacinação e exames admissionais e demissionais.

Os exames admissionais fornecerão um quadro da saúde dos empregados no momento de sua chegada às obras. O acompanhamento do prontuário permitirá que as condições de saúde de cada trabalhador possam ser registradas e avaliadas, durante sua permanência nas obras. Possíveis alterações poderão, desta forma, ser identificadas e suas correções providenciadas. No caso dos exames demissionais, estes irão caracterizar o estado de saúde dos trabalhadores no momento de desmobilização, evidenciando-se qual seu estado ao final das obras, levando-se em consideração as implicações médicas destes resultados.

A estrutura do canteiro de obras prevê  a existência de ambulatório médico, de profissionais de saúde para atendimento corrente e de primeiros socorros no caso de acidentes graves e de veículo apropriado para a derivação. O atendimento médico será complementado com convênios com hospitais e clínicas, particularmente nas cidades com maior infra-estrutura médico-hospitalar de modo a atender a população trabalhadora, quer seja através da visita periódica de profissionais especializados ao local das obras, quer seja através da internação de enfermos ou acidentados

Em relação a infra-estrutura de saúde local, destaca-se que os municípios de Itapebi, Itagimirim, Itarantim e Salto da Divisa, caracterizam-se pelas limitações de recursos humanos e materiais, evidenciando-se um cenário de fragilidade face a possíveis novas demandas. 

Em Itapebi, a principal unidade de saúde é o Centro de Saúde Nelson Moura Ferreira, que conta com 2 ginecologistas, 2 pediatras, 2 clínicos gerais (cada especialidade efetua o atendimento 2 vezes por semana), 1 enfermeira, 1 técnico em enfermagem, 3 auxiliares. Segundo as informações fornecidas pela secretaria municipal  de saúde, os casos mais graves ou que necessitam de internações, exames especiais ou outros cuidados, são encaminhados para Eunápolis, Itabuna, Ilhéus ou Camacã. Há ainda um Hospital Particular (Hospital Maternidade Cristo Rei), com 40 leitos mas cujo funcionamento é limitado devido a carência de pessoal especializado e de recursos materiais. 

Nos demais, o centro de saúde também caracteriza-se como unidades para o atendimento da população na cidade, sendo os casos mais complexos encaminhados aos municípios de maior porte, como Eunápolis, Itabuna, Ilhéus, como já mencionado.

Desta forma, o canteiro de obras deverá possuir um ambulatório médico, mas o atendimento especializado aos trabalhadores que eventualmente necessitarem de assistência especial, será direcionado aos locais de maior infra-estrutura, prevendo-se o estabelecimento de convênios que atuem em medicina do trabalho e medicina coletiva de modo a não sobrecarregar as estratégias municipais de atendimento à população residente.

Ainda assim, serão efetuados estudos sobre a infra-estrutura local de saúde dos municípios onde serão implementadas as obras associadas ao empreendimento, relacionando-a às possíveis demandas e sobrecargas por ele ocasionadas. Estes estudos serão realizados de modo a subsidiar um planejamento participativo entre  o poder público local, a comunidade e o empreendedor.

9.4.4.
Educação em Saúde para os Trabalhadores das Obras

A educação em saúde para os trabalhadores das obras representará uma atividade de grande importância dentre as ações de prevenção e controle dos impactos sobre a saúde. 

Objetiva-se conscientizar os trabalhadores sobre as atitudes recomendadas em relação, principalmente, a:

a)
Cuidados com os Materiais Manipulados 

A manipulação e o transporte dos materiais durante o trabalho deverão ser feitos respeitando-se os padrões de segurança, orientados pelos fiscais e responsáveis das obras, de modo a evitar-se acidentes ou contaminações.

b)
Disposição dos Entulhos, Óleos, Lixo e outros Subprodutos

Os trabalhadores receberão orientações a respeito da disposição dos subprodutos das obras, evitando-se o acúmulo de lixo, a formação de depósitos insalubres e o surgimento de moscas, mosquitos e outros vetores.

c)
Utilização de EPI – Equipamentos de Proteção Individual

Os operários receberão treinamento e informações sobre o uso de EPI, prevenindo-os em relação a acidentes de trabalho. Haverá fiscalização no local das obras para o cumprimento desta e da demais recomendações, como já vem sendo tradicionalmente executado em obras semelhantes.

d)
Prática e Rotinas de Higiene Pessoal 

Serão divulgadas as práticas de higiene pessoal, incentivando-se a manutenção das condições de limpeza e higiene nos locais públicos, especialmente nos dormitórios e banheiros.  

e)
Orientações sobre a Utilização de Preservativos e Conscientização sobre os Riscos das DST – Doenças Sexualmente Transmissíveis

Serão intensamente divulgados a necessidade de utilização de preservativos, os riscos e formas de contaminação de DST, salientando-se para os casos mais comuns e suas conseqüências para a saúde. Informações sobre sintomas e características comuns das doenças serão também debatidas. 

f)
Integração Social – Recomendações sobre as Atividades de Lazer, os Cuidados em Relação ao uso de Álcool e outras Drogas;

Os trabalhadores receberão informações sobre as conseqüências do uso de álcool e drogas, bem como dos limites de atividades de lazer e a necessidade de respeito à comunidade local. O uso de qualquer substância ilegal será expressamente proibida nos locais de uso comum das obras. Os trabalhadores receberão também informações sobre as penalidades e sanções relativas a estas práticas bem como em função de comportamentos inadequados socialmente.

g)
Observância da Lei de Crimes Ambientais - Lei no. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 – as Restrições em Relação a Caça, Corte de Vegetação, dentre outros Aspectos;

Apesar da lei de crimes ambientais versar sobre diversos temas relacionados ao meio ambiente, e não especificamente sobre as questões de saúde, esta será apresentada aos trabalhadores ilustrando-se suas diversas implicações e a respectiva responsabilidade dos mesmos para com a conservação do meio ambiente e a adoção de práticas que reduzam os efeitos do empreendimento sobre as condições de saúde de sua Área de Influência. 

Serão produzidos materiais educativos a serem distribuídos e debatidos com os trabalhadores das obras da usina e das obras de reurbanização em Salto da Divisa. Para a elaboração do material, serão realizadas reuniões entre os empreiteiros e o Sindicato de Trabalhadores de Construção Civil, a CIPA - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, quando formada. Nesta etapa, as ações serão desenvolvidas de acordo com o quadro a seguir.

CATEGORIAS
AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS
MATERIAIS 

Operários


· Apresentação dos conceitos básicos sobre o que são doenças sexualmente transmissíveis, inserindo a possibilidade de que práticas de riscos durante a própria implantação do empreendimento em que trabalham podem ser causadoras de malefícios a saúde;

· Esclarecimentos sobre a importância da hábitos de higiene e de cuidados pessoais, citando exemplos de agravos a saúde quando tais medidas não são realizadas;

· orientações sobre práticas de higiene e de cuidados preventivos sobre doenças sexualmente transmissíveis;

· disciplinar a disposição de lixo, materiais descartáveis e outros, de modo a incentivar a adoção de cuidados em todas as situações passíveis, gerando o costume de adoção destas medidas, em todas as situações que se coloquem para o trabalhador, não só em seu ambiente de trabalho, mas em sua rotina diária;
· Palestras

· Campanhas de conscientização e incentivo ao uso de  preservativos



Trabalhadores de Nível Médio
· Apresentação dos conceitos básicos sobre o que são doenças Sexualmente transmissíveis, inserindo a possibilidade de que práticas de riscos durante a própria implantação do empreendimento em que trabalham podem ser causadoras de malefícios a saúde;

· Promoção do conhecimento técnico dos problemas decorrentes de práticas de risco e a necessidade de ações de prevenção em saúde. Serão apresentados as técnicas de repasse das informações aos outros trabalhadores reproduzindo e ampliando o conhecimento e a conscientização da necessidade de adoção de práticas adequadas a preservação da saúde e a manutenção de condições sanitárias favoráveis.
· Folders

· Palestras

· Vídeos educativos 

· Campanha de conscientização e incentivo ao uso  de preservativos

Trabalhadores de Nível Superior
· Apresentação dos conceitos médicos sobre o que são doenças sexualmente transmissíveis, inserindo a possibilidade de que práticas de riscos durante a própria implantação do empreendimento em que trabalham podem ser causadoras de malefícios a saúde;

· Apresentação dos Projetos Ambientais, em especial as medidas de controle sanitário como práticas voltadas a melhora da qualidade de vida dos empregados e da comunidade próxima ao empreendimento.

· Discussão sobre novas possibilidades e ganhos de eficiência e de produtividade, além do compromisso social e ético profissional, das questões ligadas ao meio ambiente e a saúde do trabalhador e da comunidade a sua volta
· Palestras e reuniões técnicas

· Vídeos educativos

· Folders

· Campanhas de conscientização e incentivo ao uso de preservativos

9.4.5.
Monitoramento das Condições de Saúde nos Canteiros, Alojamentos e nos demais Componentes da Infra-Estrutura Associadas as Obras.

O canteiro de obras principal estará localizado no município de Itapebi, e dentre outras características, possuirá:

-
Ambulatório médico;

-
Cozinha / refeitório industrial;

-
Alojamentos;

-
Centro de recreação;

-
Lavanderia Industrial;

-
Rede de água e esgoto

Estas instalações deverão ser devidamente inspecionadas de modo a que sejam mantidas condições sanitárias e de higiene adequadas, bem como a capacidade de funcionamento de acordo com o dimensionamento do canteiro. São apresentadas, no Anexo I, as plantas esquemáticas destas instalações e sua localização.

Além do serviço de atendimento médico a ser desenvolvido no ambulatório no canteiro de obras, serão desenvolvidas e implementadas o que determinam as Normas Regulamentadoras da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) relativas à segurança e medicina do trabalho.

9.5.
cronograma

O cronograma de atividades deste projeto está apresentado no Anexo II.

9.6.
Responsabilidades e Instituições Envolvidas (articulação institucional)

Este projeto será de responsabilidade do empreendedor, que deverá articular-se com os órgãos de saúde como a Fundação Nacional de Saúde e as Secretarias de Saúde municipais e Estaduais.

Os recursos financeiros serão arcados pelo empreendedor. As instituições de saúde, por deterem o conhecimento técnico de ações de saúde bem como da região de implantação do empreendimento, poderão representar parceiros importantes para o sucesso do Projeto de Saúde.

Discussão do PBA e dos projetos das instituições





Avaliação da possibilidade de compatibilização das propostas





Consultas aos órgãos de saúde





Definição de metas e responsabilidades





Estabelecimento de convênios e/ou acordos de cooperação
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